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É abusiva a cláusula contratual que exclui da cobertura do plano de 
saúde o custeio de prótese necessária ao pleno restabelecimento da 
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RENNAN THAMAY e MAURIcIO ANTONIO TAMER ........................................ . 805 
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24 
Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores 
Direito Civil 
o art. 19 da Lei 8.245/91, ao regular a revisão judicial do aluguel, con­
sagrou a adoção da Teoria da Imprevisão no âmbito das locações ur­
banas, disponibilizando aos contratantes instrumento jurídico para a 
manutenção do equilíbrio econômico do contrato. 
RODRIGO REIS RIBEIRO BASTOS e RENNAN THAMAY .. .................................. 817 
o prazo máximo de prorrogação do contrato locatício não residencial 
estabelecido em ação renovatória é de cinco anos. 
T ATIANA BONATTI PERES........................................................... . .............. 831 
o direito à indenização pelo fundo de comércio ­ art. 52, § 3°, da Lei 
8.245/91 - está intrinsecamente ligado ao exercício da ação renovató­
ria prevista no art. 51 do referido diploma. 
T ATIANA BONATTI PERES.......................................................................... 845 
A locação de imóvel urbano para a exploração de serviço de estacio­
namento não afasta a incidência da Lei 8.245/91. 
MARIA CONCEiÇÃO AMGARTEN ................................................................ 861 
Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à indeniza­
ção das benfeitorias e ao direito de retenção. (Súmula 335/STJ) 
JosÉ AMÉRICO lAMPAR JÚNIOR e JULlANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA .... 873 
Aplicam-se, por analogia, os direitos de indenização e retenção pre­
vistos no art. 35 da Lei de Locações às acessões edificadas no imóvel 
locado. 
MARCOS BERNARDES DE MELLO ............................................................... 887 
Nas ações de despejo, o direito de retenção por benfeitorias deve ser 
exercido no momento em que apresentada a contestação, admitin­
do-se, ainda, que a matéria seja alegada por meio de reconvenção. 
ARTHUR FERRARI ARSUFFI.......................................... ............. .................. 895 
Nas ações de despejo, o direito de retenção por benfeitorias deve ser 
exercido no momento em que apresentada a contestação; admitin­
do-se, ainda, que a matéria seja alegada por meio de reconvenção. 
SILVIO DE SALVO VENOSA e CLAUDIA RODRIGUES........................................ 905 
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Sumário 25 
o contrato de locação com cláusula de vigência, ainda que não aver­
bado junto ao registro de imóveis, não pode ser denunciado pelo 
adquirente do bem, caso dele tenha tido ciência inequívoca antes da 
aquisição. 
RICARDO DIP ......................................................................................... 921 

o prazo prescricional da pretensão de cobrança de aluguéis e aces­
sórios do contrato de locação é de três anos - art. 206, § 3°, I, do 
CC/2002, sujeitando-se o termo inicial à entrada em vigor do referido 
Código, nos termos do art. 2.028. 
SVLVIO CAPANEMA DE SOUZA ................................................................... 929 
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